REFORMA DA LEI DE RJ E FALENCIAS, PRINCIPAIS @

MUDANGAS PARA O AGRONEGOCIO

ARONE COUTINHO

ADVOCACIA

Aguardada com grande expectativa pelo setor do agronegécio, em 24 /12/20 finalmente foi
sancionada a Lei 14.112/20, a qual traz altera¢des aos procedimentos de recuperagéo

judicial (RJ) e faléncia.

As dividas ainda s&o muitas, de forma que buscamos compilar as alteragdes mais relevantes,

seus impactos e trazer algumas dicas aos credores.

'l Como fica a RI do produtor rural? Quais os documentos e informagdes necessdrios para
L]

que o produtor possa acessar a RI?

Primeiramente, o produtor deve comprovar o exercicio da atividade como empresdrio rural

por no minimo 2 anos.

Como era antes da Reforma

Discutia-se quanto & obrigatoriedade de
registro perante a Junta Comercial como
forma de comprovacdo da regularidade
como empresdrio rural, tema controverso e
que incorria em grande inseguranca
juridica.

Como ficou

A comprovagdo do exercicio como
empresdrio rural se dard com a
apresentacdo dos seguintes documentos:

Livro Caixa Digital de Produtor Rurall
(LCDPR)
+
Declaracéo de Imposto de Renda da
Pessoa Fisica (DIRPF)
+
Balango Patrimonial (BP)

Importante:  Somente  dividas  que
decorram da atividade rural e que
estejam escrituradas nos documentos
acima relacionados que poderdo ser
incluidas na RJ!

Além disso, o produtor deverd demonstrar:

« A exposig&o das causas concretas de
sua situagdo patrimonial;

« As razdes da crise econdémico-
financeira com a comprovacdo da
insuficiéncia de recursos financeiros ou
patrimoniais,

« Capacidade de liquidez suficiente
para saldar suas dividas.



2. Rejeitado o plano de RI pela Assembléia Geral de Credores, quais as consequéncias?

Como era antes da Reforma

O juiz decretard a faléncia do devedor

Como ficou

H& a possibilidade de apresentacdio de
plano alternativo por parte dos credores
no prazo de 30 dias.

O plano alternativo proposto  pelos
credores serd posto em votagdo desde
que apoiado por no minimo 25% dos
créditos totais sujeitos & RJ ou 35% dos
credores presentes & Assembléia Geral,
além de cumpridas as condi¢cdes do art.
56, § 6° da Lei.

3. Da importéncia do laudo de constatacéo prévia

Como era antes da Reforma

Sem previs@io legal para sua realizagéo,
alguns juizes seguiam recomendagdo do
CNJ e determinavam a redlizagéio da
constatag&o prévia antes de deferir o
processamento da RJ.

Como ficou

Previs&o expressa no art. 51-A de que o
juiz poderd nomear profissional de sua
confianga (com capacidade técnica e
idoneidade) para constatagdo das reais
condic8es de funcionamento do devedor e
da regularidade e completude da
documentagdo apresentada.

Importante: O laudo de constatagéo
prévia pode ser realizado sem a ciéncia
do devedor, para que este n&o atrapalhe
a investigagdo.

Se detectados indicios de fraude o juiz
poderd:

« Indeferir a peti¢éo inicial;
« Oficiar o Ministério Piblico para as
providéncias criminais cabiveis

4 O credor que continuar fornecendo ao devedor durante a vigéncia da RJ tem algum

* privilégio?

Sim, foi permitindo que o plano de recuperagéo judicial estabeleca tratamento diferenciado
aos créditos pertencentes aos fornecedores de bens ou servigos que continuem a prover o
devedor em recuperagéo judicial, desde que tais bens ou servicos sejam necessdrios para a
manutengdo das atividades e que o tratamento privilegiado seja razodvel na medida da
relacdo comercial.



Dessa forma, a partir da nova legislag&o, o plano de recuperagéo judicial poderd prever
condigdes e pagamento diferenciado ao credor fornecedor, com descontos menores e prazo
curto para pagamento, com objetivo de preservacdio da atividade da empresa em

recuperagdo e geragdio de emprego e renda.

5. Afinal, o que fica fora da RJ?

Estdo sujeitos a RJ todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que ndo vencidos.

Como era antes da Reforma

Eram excluidos da R3J:

« créditos contra coobrigados
(fiadores/avalistas);

« credor titular de  propriedade
fiducidria de bens méveis ou imdveis;

o créditos lastreados em Cédula de
Crédito & Exportacgdo (CCE).

i
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Como ficou

Além das hipéteses ao lado, também estéo
excluidos da R3:

na RJ de produtor rural os créditos que
n&o decorram da atividade rural
(dividas pessoais);

dividas que n&o estejam discriminadas
nos documentos comprobatérios da
atividade  como empresdario rural
(LCDPR+DIRPF+BP);

Recursos repassados a titulo de crédito
rural e que tenham sido objeto de
renegociagdo entre o devedor e a
instituicdo financeira antes do pedido
de RJ;

Créditos e garantias relacionadas &
aquisigo de propriedade rural, desde
que contraidos até 3 anos antes do

pedido de RJ.

6. A alienacdo fiducidria e a cessdo fiducidria nunca sofrerdo efeitos na RJ?

Infelizmente ndo. Existe uma brecha na legislagéo prevendo que os créditos provenientes de
propriedade fiducidria n&o se submetem aos efeitos da RJ, ndo se permitindo, contudo,
durante o prazo de suspenséo (até 180 + 180 dias) a venda ou a retirada do estabelecimento
do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial.

E quais bens podem ser considerados como essenciais & atividade empresarial? N&o existem
par@metros para essa definigdo, ficando a critério do juiz designar se um bem é ou né&o
essencial & manutencdo da atividade produtiva do devedor. Cendrio de grcmde inseguranca

juridical

Oportunidade perdida: Com as recentes alteracdes na legislacéo perdeu-se a oportunidade
de adentrar nessa questdo da essencialidade dos bens. O legislador deixou de prever um
procedimento adequado para apuragdo dos bens essenciais, obrigando, por exemplo, o
devedor a listar todos os bens que ju|gue essenciais & sua atividade quando do requerimento



da RJ e intimando-se posteriormente os credores fiduciantes para se o caso impugnarem.

Na pratica, os credores com garantia fiducidria podem ter os bens, inclusive j& arrestados,
devolvidos ao devedor, prejudicando a efetividade na recuperacéo do crédito.

Dica: Utilizar-se da CPR com garantia de alienagéo fiducidria (sobre bem mével ou imével) e
incluir clausula com a declaragéo do produtor de que o bem objeto da garantia fiducidria
n&o é essencial & manutencdo da atividade produtiva.

7. Da permisséo de contratagéo de financiamento na vigéncia da RJ

Das principais inovagdes trazida pela nova legislagéo é a possibilidade de contratagdio de
financiamento pe|o devedor submetido & RJ, desde que:

« com autorizagdo judicial, ouvido o Comité de Credores;

« aoneragdo de bens ou direitos recaia sobre o ativo ndo circulante da empresa;

« o financiamento reverta & prética da prépria atividade empresarial ou ao pagamento de
despesas relacionadas & reestruturacéio da empresa ou preservagdo de seus ativos.

Importante: Os créditos objeto de financiamento ter&o natureza extraconcursal.

8. Pode o devedor vender bens ou oferté-los em garantia durante a RI?
Sim, desde que:

« mediante autorizagéo judicial;
« previsto em plano de recuperagdo judicial ou recuperacdo extrajudicial aprovado.

Os adquirentes ou financiadores n&o serdo prejudicados, n&o podendo a venda ser
considerada nula ou ineficaz.

9 . CPR fora da RJ - dispositivo vetado

O texto legal aprovado no Congresso Nacional previa que os créditos e garantias vinculados
as CPRs com liquidagéo fisica ndo estariam sujeitos & RJ. Dispunha ainda que caberia ao
Ministério da Agricultura definir quais atos ou eventos poderiam ser caracterizados como
caso fortuito ou forga maior. Contudo, o Presidente da Repiblica vetou por completo este
dispositivo.

Referido veto retira da CPR, uma das garantias mais utilizadas para o fomento ao
agronegécio no palfs, o protagonismo que lhe cabe. Assim, infelizmente, os créditos e
garantias relacionadas &s CPRs continuam sofrendo os efeitos na R3J.



] O , Outras novidades

« Estimulo de alternativas & RI como: conciliac@o e mediacéo;

« Negociagdo Prévia concedida de forma cautelar e com suspensdo legal por 60 dias;

« Recuperagdo extrajudicial ("stay period" e diminuigéo do quérum de aprovagéo);

+ Previsdo de tramites em ambiente virtual ou eletrénico;

« Possibilidade de prorrogagéo do periodo de suspenséo legal "stay period": 180 + 180
dias;

« Termo de adesdo em substituicdio & Assembleia de Credores;

« Plano especial de RJ de produtor rural;

« Dispensa de apresentacdo de certiddes negativas.

Como toda legislag&o h& pontos positivos e diversas criticas.

Merece elogio a previsé&io expressa quanto & constatagéo prévia, como forma de investigar e
punir devedores mal intencionados.

A exigéncia de documentos que comprovem o exercicio da atividade como empresdrio rural
confere transparéncia ao mercado e estimula a adogdio de boas praticas contdbeis pelo

produtor rural.

Contudo, no geral, notamos que as alteragdes legais prestigiaram os devedores e medidas
importantes, a exemplo da CPR fora da RJ, infelizmente foram retiradas do texto legal.

Além disso, o legislador perdeu a oportunidade de mitigar pontos de grande inseguranca
juridica, a exemplo da apuragéo da essencialidade de bens & manutengéo da atividade
produtiva do recuperando.

Como consequéncia, espera-se um incremento nos pedidos de recuperac&o judicial nos

préximos anos, bem como o encarecimento no acesso ao crédito. Perde o mercado e a
sociedade como um todo!

Caso possua alguma divida, sugestdo, ou comentdrio entre em contato conosco em nossos
canais:

m https: / /www.linkedin.com /company /arone-coutinho-advocacia/

https://aronecoutinhoadv.oom.br/

@ preventivoearonecoutinhoadv.com.br

e (1) 4420-5113



